Campinas/SP 02 de Outubro de 2012.
Ao

CONSELHO NACIONAL DO MINISTERIO PÚBLICO-CNMP

Reclamação Disciplinar

Contra: ADRIANA VACARE TEZINE- (MP/SP)

Venho por meio desta reclamação disciplinar denunciar a Promotora Adriana Vacare Tezine da Promotoria da Comarca de Campinas/SP, por negligenciar e abuso do poder nos autos do inquérito 125/2011 pelo excesso da concessão de prazos requeridos pela policia civil da cidade.

A Policia Civil da comarca de Campinas requereu muitos prazos no IP 125/2011, sem fundamentação, e a promotoria não tem critério para conceder esses prazos aos policiais que se acostumam em sempre pedir ainda mais prazo, pois sabe da tamanha tolerância e paciência que o Ministério Público tem com a autoridade policial, neste inquérito podemos dizer que não houve tanta necessidade de prazo, pois o próprio investigado e a empresa atuaram juntos no esclarecimento dos fatos narrados.

Foi notificado o MP e o Juízo via petição das providencias tomadas pelo investigado em reparação aos supostos danos, e encaminhado a doutora Promotora, e também via mensagem eletrônica e via telegrama que após informar em 11 de setembro que iria verificar nunca mais voltou a informar o cidadão sobre o caso. 
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O Ministério Público paulista não atende cidadãos que tem processos nas Promotorias Criminal conforme orientado pela própria Vara do Fórum da cidade, nem mesmo para saber informações de andamento,conforme informações no balcão de atendimento em Campinas.

Dentre os princípios fundamentais garantidores, foi inserido no rol do art. 5º da Carta Magna, através da Emenda Constitucional n. 45, o inciso LXXVIII, que garante a razoável duração dos processos judiciais e administrativos, também chamado de princípio da celeridade processual. O objetivo de tal dispositivo é assegurar a todos os litigantes, no âmbito administrativo ou judicial, uma solução concreta em prazo não excessivamente longo, buscando imprimir maior qualidade, celeridade e, conseqüentemente, eficácia na atividade jurisdicional do Estado.

O princípio da razoável duração do processo, ou da celeridade processual, desta forma, deve estender seus reflexos também sobre o inquérito policial, a fim de evitar que as investigações promovidas pela Polícia Judiciária se prolonguem indefinidamente no tempo, levando, por inúmeras vezes, à prescrição da pretensão punitiva do Estado


Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (rol sedimentado com a redação dada pela Emenda Constitucional 19/98


1. A Promotora Adriana alem de não ter mais atendido o cidadão, mesmo após ter encaminhado telegrama e email e correspondência e protocolado petição, demonstra a negligencia do Ministério Publico em atender o principio da publicidade, uma vez que o requerente é o próprio interessado.

Requeiro junto ao CNMP abertura do processo de reclamação disciplinar para investigar os excessos de concessão de prazos de forma negligente e indiscriminado, que acostumou toda comunidade policial sob os mesmo argumentos de sempre, a falta de efetivo. E o a falta de principio da publicidade nos atos da administração publica.
Nesses Termos

Pede Deferimento

Douglas Fabiano de Melo

Rua João Batista Alves da Silva Teles 151
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